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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

LADS /

seseao de  07 de outubrge 19  91	 ACORDÁO N 9  1 0 1 -82  098

Recurso n2: - 98.490 - TRPJ - E X 19 88

Recorrente: _ JUAREZ LEITÃO ESPAÇO CULTURAL EDITORA LTDA .

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FORTALEZA - (CE).

IRPJ - Arbitramento: A escrituração do li-
vro Registro de Inventãrio g obriga
-16ria de forma a averiguar-se a jus
teza dos valores inscritos. Impli-
ca escrituraçao inexistente aque-
la que se faz sem nenhum rol dos es
toques que comporiam o inventario,'1
caso em que se retira da contabili-
dade o poder de conferir	 realida-
de ao resultado nela apontado.

- Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por JUAREZ LEITÃO ESPAÇO CULTURAL 	 EDITO-	 j

RA LTDA.:

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, negar provimen-

to ao recurso,nos termos do relatório e voto que passam a inte--

grar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Celso Alves Feito

sa, que votou pelo provimento do recurso.

,. a .as Ses Oes(DF), em 07 de outubro de 1991

Apir

	MA AM : ir-	 - PRESIDENTE

	  r	 .1 • á	 .TA DE PA TVA	 - RELATOR	

VISTO EM	 AFO N.O CE SO FERREIRA DE ,A MPOS - PROCURADOR DA FA -

SESSÃO DE: 1 n	 tn4	 ZENDA NACIONAL
1.§	 sj

V.V.
DAMEFP/DF — SECOS Ne, 064/90
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Participaram,ainda,do presente julgamento,os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ,

RAUL , PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE

ALCKMIN. 044 n(JO
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10380-001.963189-34

RECURSON9: 98.490

ACORMÃON2 : 101-82.098

RECORRENTE: JUAREZ LEITÃO ESPAÇO CULTURAL EDITORA LTDA.

RELATÕRIO 

Contra Juarez Leitão Espaço Cultural Editora Li-

mitada., empresa que se dedica ao comgrcio varejista de farda--
mento e material escolar em Fortaleza (CE), teve contra si 	 la-

vrado o auto de infração de fls. 19, que constitui de oficio,

relativamente ao exercício de 1988, base 1987, o cr g dito tributa

rio de NCz$ 13,031,31 mediante arbitramento do lucro com base nas 
_

compras, em virtude de ser desconhecida a receita bruta.

Determinaram o arbitramento os seguintes fatos:

1) Falta de escrituração e apresentação do livro

Registro de Inventario. Em seu lugar, apresentOu-se uma "relação

de mercadorias inventariadas em 31.12.87, datada de 31.12.86,cu-

jo valor difere dos valores dos estoques inicial e final do Ba

lanço levantado em 31.12.87 (A relação esta ã fls. 8).

2) Registro, na escrita contabil e fiscal,	 de

receitas de vendas bem inferiores as compras realizadas nos	 a-

nos base de 1987 e 1988, o que g "forte indicio de omissão	 de

receita" (fls. 4 e 20).

O arbitramento foi autorizado com base na repre

sentação de fls. 415 e efetivado com fulcro nos artigos 676,111;

399, IV; 400; 172, 163 e 179 todos do RIR/80 e ainda na letra"e"

da I.N. SRF n9 108180

Wj) 	 411	
DAMEFP/DF- SECOS N9 065/90	 .9%."	 J.H.
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O auto foi cientificado ã parte em 15.03.1989
(fls. 19) e impugnado em 12 de abril, pela peça de fls. 23/28
onde se afirma que o auto lavrado não encontra amparo na legis-

lação nele citada, já. que:

1) o artigo 676, III, aplicável à hip8tese de declaração inexa-

ta, afasta-se do fato sub-judice. A escrita do contribuinte'
-
e regular, feita no Dlario revestido das formalidades 	 le

gais, afirma;

2) o artigo 399, rv pressupSe vfcíos,-erros ou deficiencias con
tábeis, os quais não se encontram em sua escrita feita den-

tro da t g cnica correta e abonada por documentos idOneos;

3) o artigo 172, que preve a elaboração das demonstraçOes, foi

obedecido no Diário n9 3, fls, 65 a 69;

4) o artigo 163, relativo ao livro Registro de Inventário, não

autoriza a conclusão de que a falta do livro constitua "for

te indrcio de omissão de receita". Invoca o Ac. 101-73.288 /

182, que infirma arbirtramento por atraso de escrita, ou da
transcrição, no Inventário, do rol das mercadorias constan-

tesdo balanço. A prop6síto, salienta que o rol de fls. 8 re

fere-se a levantamento de 3142,86, relativo pois a outro e

xercrcio;

5) o artigo 179 tal-abem não foi violado, já que a receita foi

escriturada e g conhecida como o pr gprio fiscal a indicou na

representação de fls. 4/5;

6) que o arbitramento efetuado não tem acolhimento no 19 Conse

lho de Contribuintes como se v2 dos ac grdãos 101-72.900/81

103-04.364182, 101-73.778182 e CSRF 01-0.251/82 Cpara	 os

quais falta de declaração não enseja arbitramento> e 	 ainda

103-5.125/83 (para quem falta de registro de livro fiscal g
defeito tormal que não enseja	 arbitramento);

7) que o fato de as compras serem muito superiores ã venda não

indicia omissão de receitas, em face do endividamento da em 1
d> 441

4,1
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presa. Ademais, simples presunção não g fato gerado do im-
.	 -

Ç

	

	 posto. A formação de estoques. teria decorrido da empolgação

com o plano cruzado,

O autor do feito contradita as fls. 32/34,	 de-
fendendo a aplicabilidade dos artigos arrolados no auto. Sa-

lienta a inexist gncia do Livro de Registro de Inventário, su
-

blinhando que a relação, apresentada em substituição, não cor-r,-
<--,

responde aos valores dos estoques incialifinal da declaraçao apresentada

nem foi encaminhada ao fisco estadual,

Quanto ã necessidade do citado livro,	 invoca'

a Ac. 101-73.853182, para o qual não há escrita aquela elabo-

rada sem qualquer rol dos estoques que comporiam o inventá-

rio. Ademais, argumenta que os acairdãos invocados pela defen-

dente não guardam analogia com o caso em lide.

A autoridade singular mant gm a exigg ncia,	 an

te a inexist gncia do Inventário, e justifica o arbitramento

com base nas compras, já que sua disparidade com as	 vendas
1

indicia omissa° de receita.

Ciente da decisão em 21.9.9_0 (.fls. 57), a	 in

teressada recorre em 19,10,90 (fls. 59)., reeditando os 	 mes-

mos argumentos da impugnação. Pede a reforma da decisão.

É o relat6tio.
I,	 ..
IN
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TOTO
1
11

Conselheiro CRISTõVÃO ANCHIETA DE PAITA, Relator;

O recurso g tempesti-vo. Conheço dele.

Inquestionavelmente, a recorrente não apresentou

o livro Registro de Inventario, a que esta obrigado por

ça dos artigos 161 e 163 do RIR/80. Intimada a faz g lo (fls.3),

apresentou to somente a relaçao de fls. 8, que a toda evidgn--
,cia, traz um total (Cz$ 292.031,36) no condizente com os esto-

ques inicial e final, constantes da declaração de rendimen-

tos do exercicio de 1988, base 1987 (fls. 12). Refixase aque-

la relação de fls, 8 ao inventario de 31.12.1986 (como quer ) a

interessada em grau de recurso), ou ao inventario de 31.12.1987

(como nela contraditoriamente inscrito), o que se evidencia 	 e

que ela não se coaduna com os estoques declarados. Ademais, sen

do de 31,12,1986, nada se juntou para mostrar o estoque 	 final

do ano-base considerado 1987.

Isso torna clara a inexist gncia do livro de 	 Re
gistro de Inventario e não simples atraso na transcrição 	 do

rol das mercadorias, Patenteia, outrossim, a inobserv gncia do
artigo 163 do RIR e a impertin gncia do acCrdão 19 CC 101-73.288
/82, invocado pela recorrente.

Em verdade, a propOsito desse livro de Registro
de Inventario, este Conselho jã se pronunciou tantas vezes, in

clusive pelo Ac. 19 CO 101-73.853./82 lembrado pela 	 autoridade

singular, que "a escrituração do livro Registro de Inventario'

g obrigatOria, devendo minudenciar estoques que compSem o	 in-
ventãrio de mercadorias C..,) de forma a averiguar-se a juste

za dos valores nele inscritos. Se efetuada, de maneira pormeno-

rizadamente especifica, como disp(Se a lei, os seus calculos hão

de ser precisos, a fim de não provocarem detrimento ao resulta

do real do exercicio. Implica •em escrituração inexlstente aque-

la que se faz sem nenhum rol dos estoques que comporiam o inven 

trio, caso em que se retira da contabilidade o a ributo de po-
,

0).1 t41
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der-se conferir ao resultado acusado a caracterfstica de admi-

ti-10 real, devendo, assim, o tributo ter por base de calculo o

lucro arbitrado". O que por um lado, torna pertinente a aplica-

bilidade do artigo 399, IV do RIR/80 e de outra parte, justifi

ca o arbitramento com fulcro nas compras, ja que as receitas es—
crituradas estio comprometidas pela inexist -encia do inventario,

Por isso, confirmado' em todos os seus termos a

decisão singular, nego provimento ao recurso.

o meu voto,

/44 -4;fti-P-1	 i

CRISTõVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR 	 I

!Lá
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